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PROJETO DE LEI 394/2016 DE 01/08/2016 

Promovente: 

Ver. NATALINI (PV) 

Ementa: 

ESTABELECE PROGRAMA DE BENEFÍCIOS E INCENTIVOS PARA OS PROPRIETÁRIOS 
DE IMÓVEIS COM VALOR HISTÓRICO OU ARQUITETÔNICO RELEVANTE PARA QUE 
PRESERVEM E RECUPEREM OU RECONSTRUAM FACHADAS ORIGINAIS E PAREDES 
EXTERNAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador 

Gilberto Natalini 

PL 
PROJETO DE LEI N° 

394/2016 

Estabelece programa .  de benefícios e incentivos 

para os proprietários de imóveis com valor 

histórico ou arquitetõnico relevante para que 

preservem ' e recuperem ou reconstruam fachadas 

originais e paredes externas, no âmbito do 

município de São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Os proprietários de imóveis construídos anteriormente a 1945, após submetidos cg 
parecer de juízo técnico prévio, quanto à significãncia do valor histórico oi 
arquitetõnico, gozarão de benefícios e incentivos para fomentar a recuperação o 
reconstrução de suas fachadas e paredes externas, em seu aspecto original ou resultant 
de alterações posteriores, que se julgue devam ser preservadas como memória da 
intervenções ocorridas. 

§ 1°. Os mecanismos estruturados de avaliação deverão ser coordenados pelcg,  
Compresp para que se opine tecnicamente quanto ao significado histórico oTr; 
arquitetônico que justifique a eventual concessão de descontos de IPTU para os imóvel" )  
selecionados; 

C 

§ 2°. Os interessados contarão com acesso .  facilitado para consulta a arquivos EZ:  
bibliotecas municipais, visando obter fotografias, plantas e desenhos para subsidiar oPS 
projetos de restauração de forma fiel e t ecnicamente adequada; 

§ 3°. Os projetos que impliquem em demolição de imóveis enquadrados nesta lei 
deverão ser objeto da avaliação prévia antes da concessão de autorização de 
derrubada. 

Art. 2°. Os imóveis tombados a nível federal pelo lPHAN, estadual pelo C9ndephaat e 
municipal pelo Compresp, deverão ter", o processo de recuperação observando 
integralmente a legislação e normatização para intervenções neste tipo de construção, 
para fazer jus aos benefícios concedidos. 

Art. 3°. Os .  proprietários de imóveis deverão submeter os projetos de reconstituição de 
fachadas e paredes externas para aprovação do Compresp e xpg_Ittada,de-peset0s -q 
documental ou fotográfica, que permita reconstituir a fisionorn Earigirlar dd, edifidéiãO 
ou aquela prevalecendo erTi determinado momento histórico que se julgar ser mail 
merecedora de restauro/recuperação. 

S 	212 	A 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 L4alidar,....4,W4i."5---feme-e' 
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ACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador 

Gilberto Natalini 

Sala das Sessões, 25 de julho de 2016 

Gilberto Ntalini 
Vereador - PV/ SP 

Folha i19 	P 2,-  do pre. 

Adelina 	— 
RF- 1UG 4uí) 

§ 1°. Serão privilegiadas as iniciativas para edifícios situados nos centros históricos da 
cidade ou dos bairros e ainda os que estiverem em ruas ou quadras em que o número de 
prédios remanescentes do passado dd cidade ainda seja' significativo, convindo resgatar 
algo da paisagem arquitetõnica de outrora; 

.§ 2°.- Para edificações não tombadas, em especial os que não estejam em centro de 
terreno, serão aceitos projetos que se restrinjam a intervenções na fachada, desde que 
mantida a fidelidade ao projeto de intervenção aprovado; 

§'3°. Para edificação não tombadas poderá se liberar a adoção de materiais e técnicas 
construtivas modernas, ainda que ser fiel ás alternativas originais seja preferencial; 

§ 4°. A manutenção de portões para acesso a garagem, acessos para atender 
regulamentação do Corpo de Bombeiros e outras exigências de ordem legal serão 
analisadas caso a caso, conforme avaliação prevista no art. 3°. 

Art. 4°. Os pedidos, projetos, benefícios concedidos e intervenções aprovadas receberão 
publicidade em página da Secretaria Municipal de Cultura para conferir a necessária 
transparêncig e controle social. 

Art. 5°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP -CEP 01319-900 - 4 0  andar - sala 415 - fone 
(11) 3396-4405-! e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / sita: www.natalini.com.br  M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador 

Gilberto Natalini 

Justificativas 

São Paulo passou por um acelerado processo de crescimento, com nefasta ação da 

especulação imobiliária, que não poupou muitas edificações de relevante significado 

arquitetônico, desfigurando a fisionomia de diversos logradouros tradicionais. Os 

paulistanos mantêm farte apreço pelo seu passado e isso fica patente pela promoção 

de passeios guiados ao centro histórico bem frequentados, como também pela onda 

crescente de exposição de fotos antigas de ruas em restaurantes, bares e padarias. 
Muitas cidades europeias foram reconstruídas a partir dos escombros da 20  Guerra 
Mundial com base em registros fotográficos e desenhos/projetos e isso melhorou muito a 

autoestima dos habitantes, como resgatou a memória da cultura local. Por outro lado, 
isso favorece até hoje o intenso movimento turístico. Um exemplo mais recente é o da 

cidade de Varsóvia, que por muitos anos ficou presa às amarras do realismo socialista e 

atualmente promove um vigoroso programa de revitalização e reconstrução de 
fachadas, ainda que dotando os prédios das comodidades das instalações modernas e 
divisão de ambientes de acordo com as necessidades previstas. 
Um projeto desta natureza mobilizaria a construção civil, a formação de mão de obra 

mais qualificada para restauro e vai ao encontro de um desejo difuso da população, de 

ver a sua metrópole mais bonita. 

Atém disso, cria uma categoria de proteção intermediária, para as muitas edificações, 
que não tem representatividade suficiente para justificar um tombamento, mas merecem 

paSsar por um escrutínio e ter ao menos o aspecto externo mantido. Ademais o processo 
de tombamento é bastante dispendioso e complexo para se tornar acessível para muitos 

proprietários. Cabe registrar que muitos destes temem a condição de tombamento pelas 
consequentes dificuldades na autorização para obras de manutenção corriqueiras. 

Preocupam-se ainda com os custos envolvidos na contratação no rol estrito de empresas 

especializadas e que dominam o mercado com técnicas de restauração delicadas e 

específicas, eventualmente não se fazendo necessárias em toda a sua extensão para 
esta categoria intermediária de proteção. 
Assim pretende-se de um lado favorecer os prédios tombados e de outro incentivar a 
preservação daqueles não tombados, mas não destituídos de méritos que recomendem 
ser salvos de desfiguração. 

Este PL relafiviza as regras estritas da chamada "Carta de Veneza" quando aplicadas a 
prédios não tombados, permitindo análise caso a caso. 

Pelo exposto peço aos nobres pares o apoio à aprovação desta proposta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 -4° andar - sala 415 - fone 
(11) 3396-4405/ e-mail: natalini@camara.sp.gov.br!  site: www.natalini.com.br  ' M
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado corna folha? 	e.9 	 

(a) 	3 	 do processo rib 01-PL 390 de 2018. 

Adelina Cicone 
Assisteme Parlamentar 

RegisTro 100 406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	03 r0 2016 
r,st ,4.,no e ribb n(bMigh), 

4ii/a3n  

,el.e* 

Sraç k.  

PRESIDENTE 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Êi ,AGO / 2016 

do Processo Legislativo - SGP.22 

CE310.0 NA PROCURAL)Ordk DA E Li , ,“.P.A 	 E; ./43 PI-Cj1() 

:::TOR DE PESQUISA E ASSESSORIA D:EP.NÁLISE FRE'v IA DAS PROP33ITURAS`, 

EM  (957t i7/,4  AO  TI  18 

POR 	  

'`JOA 60/ii, ÀS 1]-  H 	APS: 1-11/LOÂ- 
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CANJARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

    

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 394 /16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Decreto Lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

- Lei Federal n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei 
n° 7.505, de 02 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac) e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Turístico do Estado; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.350, de 06 de junho de 1997, que concede incentivo fiscal aos 
proprietários de imóveis ou aos patrocinadores das obras de recuperação externa e 
conservação de imóveis localizados na área Especial de intervenção, objeto do 
Programa de Requalificação urbana e Funcional do Centro de São Paulo — 
PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.520, de 06 de fevereiro de 2003, que cria o Fundo Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da área do Projeto Luz, no Município 
de São Paulo 

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.274, de 02 de outubro de 2015, que introduz alterações na Lei n° 
10.032, de 27 de dezembro de 1985. Que criou o Conselho Municipal de Preservação 
do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP e 
disciplina o processo especial de tombamento no Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Br no no Lucchetti 
F. 1 1 A 5 5 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 163/15, que altera o art. 2 caput da Lei n°12350, de 06 de junho de 1997, e dá 

outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente de fls.04. 

São Paulo, 18 de agosto de 2016. 

--J 6 Julianatjal on T Eberlin 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

.4 
Christiana 	mara ti  - •ib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor d Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 
Proc. 1.\I" 

Br o Lucchetti 
F. 11.455 

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937  

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 

nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no 
pais e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 
VIU r seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio histórico o 
artístico nacional, depois de inscritos separada ou agnmadamente num dos quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 
4° desta lei. 

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que 
tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica as coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como ás pessôas juridicas de 
direito privado e de direito público intemo. 

Art. 3° Exclgem-se do património histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam as representações diplomáticas ou consulares acreditadas no pais; 

2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no pais; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas à lei 
pesei do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adôrno dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fornecida pelo 
Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPÍTULO II 

DO TOMBAMENTO 

Art. 4 0  O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais serão 
inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber: 

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de arte 
arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° do citado art. 1°. 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica; 

3) no Livro do Tombo das Selas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

lal/www.planalto.govativil 03/decreto-leilDe10025.htm 	 1/5 
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4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, nacionais 
ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se incluem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 50  O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de °Traio, por ordem 
do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a quem 
pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsoriamente. 

Art. 7° Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do Conselho 
Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo proprietário anuir, por 
escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do Tombo. 

Art. 80  Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a afluirá inscrição da coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário para 
anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o quiser 
impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no competente Livro 
do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros quinze dias 
fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em: seguida, 
independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a contar ,do seu recebimento. 
Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou definitivo, 
conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos referidos bens no 
competente Livro do Tombo. 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se 
equiparará ao definitivo. 

CAPiTULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por natureza, 
só poderão ser transferidas de uma â outra das referidas entidades. 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ao Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas naturais ou 
jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partoular será, por iniciativa do órgão competente do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do 
registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferéncia de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro do 
prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, ainda que 
se trate de transmissão judicial ou causa monis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da mesma 
multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 
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.Prpe N° 

§ 30  A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo propnetano, ao - 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 	 BrunJ Lucchetti 

R 1 1.455 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do pais, senão por curto prazo, sem transferência de domínio e para fim 
de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistica Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do pais, da coisa tombada, 
será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor da 
coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que 'este se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessda que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os parágrafos 
anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob pena 
de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, sem 
prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou 
rest das, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes â União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou 
cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se nêste caso a multa de cincoenta por 
cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para procederás obras de conservação e 
reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional a 
necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da importância em que fôr avaliado o 
dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 10 Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas dentro do prazo de 
seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que seja 
caril/ido o tombamento da coisa. 	/Vide Lei n°6.292 de 1975i 

§ 3° Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em qualquer coisa 
tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de projetá-las e executá-las, a 
expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas á vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os respectivos proprietários ou 
responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil róis, elevada ao dôbro em caso de 
reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art ° desta lei são equiparados aos cometidos 
contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERENCIA 

Art. 22. Em fone da alienação onerosa de bens tombad o , pertencentes a pcsaas naturais u a pess - as jurídica' 
de direito privado, o Unia , os Estados c oa rnunicipi s toá , nesta ordem, o direito de preferôncia. ¡Revogado nela Lei 
n 

 
013.105. de 20151 ¡Vigêncial 

 

(Revogado oela Lei n°13.105 de 2015 	Oh êncial 

 

p:/Mv.planaltagov.&fccMI_03/decreto-lei)DS0025.htm 
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renarzor Defie25_37 

pefiferenela-nee-trixerenquirido 	a coisa n prazo do nota dias ¡Revogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) ¡Vigência) 
§3° 	dircit 	e refi_ 

hipoteca 	¡Revogado pela Lei n ° 13.105, de 2015) Nigência) 

ontoc 	de feita a n tificação. ¡Revogado pela Lei no 13.105 de 2C15) 	Vigência) 

    

    

asennattire-de-Eilite-ée-erm 

   

   

feeelerede-rile-renerr ¡Revo 'ido pela Lei n ° 3 05, de 201 5)  ¡Vigência) 

Revogado pela Ler n° 13,105, de 2015) ¡Vigência) 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e anistie° nacional e para a 
uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua propriedade, 
além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus nacionais quantos se 
tomarem necessários, devendo outrossim providenciar no sentido de favorecer a instituição de museus estaduais e 
municipais, com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as autoridades 
eclesiásticas, instituições cientificas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, com o objetivo de obter a 
cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros antigos ou 
raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, cumprindo-lhes 
outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e artísticas que poSSuirem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos mencionados no 
artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o valor dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda pelos 
comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido previamente autenticado pelo Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de cincoenta por Cento sôbre Ci valor 
atribuido ao objeto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de peritagem 
de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de reis, e de mais cinco mil reis 
por conto de reis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça por bens 
tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no registro 
competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 49° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto um substitui o publicado no DOU de 6A2.1937 
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09/08/2016 	 Lei re 10.247, de 22/10/1668 ( Lei 10247/68) F ol 
Proc. N° 

Br 	Luccheth 
11.455 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secrelana Geral Parlamentar 

CPI 	Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 1 0.247, de 22/10/1968 

- Iex In da Norma Egl Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Historico, Artístico e 
Turistico do Estado, 

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 16; 1968  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE -123/10/1968 p/ 

Saiaeão Atuais 

Stgrevogação expressa 
Re  e ulamentacõesr 

[til Decreto de 19/12/1969  
Regulamenta a Lei n. 10.247/1968 e o Decreto-lei n. 49/1969  

Correlatas-- 

tjj Decreto n° 7.516 de 03/02/1976  
Altera a composição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado (DOE 04/02/1976) 

Indexactores- 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / PATRIMÔNIO HISTÓRICO / CULTURA! TURISMO / CONSELHO DE DEFESA 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTISTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAT / ORGANIZAÇÃO 

Tema— 

Administração Pública 
Cultura 

hropd/wwwaTsp_gombrinormeOmpreseaonfk28675&ver_impPtrue 	 1/1 
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19/0&2016 	 www.al.spdatbr4 	teriallegislaradlei/1968/lei-10247-22.10.1968.14m1 
Folha 
Proc. N° 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SA0 PAULO 
Secretana Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Bru 	Lucchetti 
Ri 11.455 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, 

criado pelo Artigo 123 da Constituição Estadual e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1. °  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado 
peSrtigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário de Cultura, 
EsMrtes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do patrimônio 
histórico, artístico e turístico do Estado, cuja conservação se imponha em razão de fatos históricos 
memoráveis, do seu valor folclórico, artístico, documental ou turístico, bem assim dos recantos 
paisagisticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor às autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como solicitar 
a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a preservação 
do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxilio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e locais 
de valor histórico, artístico ou turístico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo; 
VI 	dastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3. °  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado compor-
se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios conhecimentos 
relativos às finalidades do órgão, designados pelo Governador, como representantes da Secretaria 
e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de 
São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo; 
IV - Diretoria do Patrimônio Historio e Artístico Nacional; 
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil, Secção de São Paulo; 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guaruja-Bertioga; 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.° - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros 
designados. 
§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados nêste 
artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista tríplice, nomes para escolha dos respectivos 
representantes. 

dp://www.alsp.gov.brkepositoria/legislacao/lei/19B2.161-10247-22.10.1968nMil 	 1/2 
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§ 3.° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4.° - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente 
também o voto de desempate. 
§ 5.0  - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que comparecerem, a gratificação a ser 
fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à disposição do Conselho o pessoal 
técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabilidade e disponibilidade das 
obras históricas ou artísticas, bem como dos monumentos naturais, todos de propriedade do 
Estado. • 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico deverão 
abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.° - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secretaria da Fazenda, à Secretaria de 
Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros 
novos), destinado a atender às despesas com a instalação do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da 
redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 10- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner 
Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa 
Diretor Administrativo, Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10032 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. N°  	/SC  

Bru o LuCChetti 
F. 11.455 

v 

Titulo LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimônio Historie°, 
Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 

Projeto Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 
Autor(es) Marcos Mendonça 

Regulamentação Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem. - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

- Ato da CMSP no 1.296/2015 - Dispõe sobre a prestação de contas das deliberações do 
CONPRESP, por parte do Conselheiro representante da Câmara Municipal de São Pado. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; Lei 15.201/2010 - Acresce 
parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei.; Lei 16.274/2015 - Altera arts. 31 e 32 e acrescenta 
arts. 34-A e 34-8 à esta Lei. 
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Folha__ 
Pi:oc. N° 

EIfl 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe sobre e criação de um conselho municipal' 
. de preservação do património histórico, cultu-

ral e ambiental da Cidade de São.Paulo. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 	das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Fax saberNew a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 
1.985, dedretbu e eu promulgo e seguinte lei: 

TITULO 	I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

Bsxmaneihro HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(CONPRESI) 

Art. 19 - Fica instituldo o Conselho Municipal 

de PreserVeção do Património Histórico, Cultural e Ambiental 

da-Cidade de São Paulo (cONPRESP), órgão colegiado de assesso-

rameni cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura. • - 

Art. 24 - São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: • 

I 	- Deliberar sobre o tombamento de bens m5 - 

VeiAl  e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

•clal do respectivo cartório de registro para realização dos coa . 

Petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual o federal 

de tombamento: 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na política de preservação e valorização dos bens culturais. . 

IV - Promover a preservação e valorização da 

paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma-

- nubenção da qualidade ambiental e garantia da memória fisica c 

ecológica, - medIante a utilização der Instrumentos legais exis-

tentes, a exemplo de instituição de áreas de proteção embica-

tal, esta 'çóes ecológicas e outros. 

V 	- Definir a ãrea de entorno do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

VI - Quando necessário, opinar sobEe planos, 

projetos e propostas do qualquer espécie referentes 'A preserva 

ção de bens culturais e naturais. 

VII - Promover a estiblegia de fiscalização da 

preservação e do uso dos bens tombados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta 	lei, 

necessárias a que Se produzam os efeitos do tombamento. 

Bru 	ucche 
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IX -. Em caso de excepélonal necessidade) deli 

ber 	Sobre as propostNS ‘ de reviso do probesso de tombamento. 

• - Manter permanente contato com organismos 

4  públicos e privados', nacignals e internacionais,.visando a abem 

ção de recursos, cooperação técnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservação e revitalização des bens cultuareis e 

naturais do Município-. 

XI - Quando necessario e em casos de maior ni 

vel de complexidade,. manifestar-se sobre projetos, planos e Pro -

postas de construção, conservação, reparação, restauração e domo 

lição, '  bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 

de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

. Situados em local definido como arca de preservação de bens cul-

turais e naturais, ouvido o.6rgão municipal expedidordarespectS 

va licença. 

XII '-. Pleitear benefícios aos proPrietaries de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compõe-se dos seguintesmec 

bros, indicados pelos órgãos e adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretario Municipal de Cultura: 

• - Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II 	- O diretor do Departamento do Patrimônio 

distei-Ice da Secretaria de Cultura. 

III - O Vereador presidente da Comissão de Cul 

tara da Camara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal 'de São Paulo. 

✓ - Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano .  do Município de 55° Paulo. 

VI 	- Um representante Ca Secretaria Municipal 

do Planejanmnto. 

VII - UM representante do Departamento Judi-

cial da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Municípiode São 

Paulo. 

VIII - Um representante. do Conselho de 	Defesa 

do Património Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado do São Paulo (CONDEPNAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Drasil (IAS). 

X 	- Um representante do Conselho Estadudl. do 

Meio Ambiente (comssiA) • 

xr - Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OWSPJ. 

XII - Um representante da Cutadoria do Meio Am 

hiante da Procuradoria Geral de Justiça. 
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Proc. ff° 

XIJI - Trés representantes escalhidospolos de-' 

,mals,rntegrántes.do.Conselbo, indicados pelas Entidades Culto- 
, 	- 	• 

.rais abaixo relacPonadas, e outras congõneres convidadas sendo 
. 	, 

que, cada uma delas indiCará um (mico membro: 
. 	. 

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

, ,b) União dos Escritores Brasileiros; 

o) Associação Nacional dos Professores Universi 

Urbes de instei 

d) ASsociação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de-São Pau-

lo: 

E) Sociedade Brasileira para o Progresso da CiCn 

c ia; 

g) Instituto de Engenharia; 

h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

1) Associação Paulista de Museólogos, 

j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 	de' 

São Paulo. 

XIV - Três membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

a partir de nomes inscritos pelas associações comunitárias que 

indicarão um membro ceda, sendo para tanto convocadas por edi-

tal. 

Três representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

São Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e ciências Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depor 
tamentoe ligados à área de preservação. 

• 
pai - Dois representantes indicados pelas Asso 

clações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante ter& poderes 'de delibe-

ração tão somente quanto a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho será.  escolhido 

por eleição entre seus membros. 

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante, sua repre 

Sentação extinguir-se-a por toda a duração do respectivo manda- 

reduzindo-se o qu5rtell. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrera coma ausência do representante por trés reuniões COn 

SOCUtiVaS sem justificativa. 
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rr 
.§ 49 - O Conselho teriuma Secretaria Executiva 

-erma ouro de asiessoPamento de diferentes áreas de conhecimen-

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-história,gon -

ecologia, organização do espaço, ecologia urbana, entre ou-

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva-

00 do património histórico, cultural e ambiental, nos âmbitos 

federal, estadual e Municipal, que serão convidados, em cada ca 

so, a participar de suas reuniões sem direito a voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do Conselho. bun 

coma de seu presidente, é de três anos, permitida a recondução. 

Art. 59 - O Conselho reunir-se-á conforma esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante Interesse público, e não podeXã, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio que, pelo seu valor cultural, hi .stórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliogréfico, paleográfico, 	urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a 

poetai proteção do Poder Público Municipal. 

Parãgrafo único - O tombamento deverá recair de 

oficio sobre bens jã tombados pelos poderes públicos federal e 

estadual. 
Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire -

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as medidas cabíveis 

para tanto, independentemente da utilização direta do tombamen - 

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, o Conselho terá um conjunto de livros para regia 

troe dos bens tombados, entre os quais os que se seguem obriga -

torianente: 

I 	- Livro de Registro dos bens naturais, in- 
cluindo-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan-

tes, recursos hídricos, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

II - Livro de Registro dos bens da - valor  

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - Livro de Registro dos bens 	históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, lconográficos, toponí-

micos e etnográficos. 
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parques, logradou- 

Folha  A4  
Proc. N° 

IV - Livro de Registro dos 

*os, espàços de later e espaços livres urban 

V 	- Livro de Registro de 

arios, conjuntos arquitetõnicos e urbanos 

•mOnumentos da cidade. 

os. 

edifícios, sistemas 

representativos e 

'VI - Livro de Registro de bens móveis, incluin 

014,-se acervos de museus, coleções particulares, públicas, Peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de arquê 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso- 

Pardgrafo único - No caso de tombamento de cole 

ções de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, sere obriga 

• t.driamente feita uma relação das peças que se constituirá 	em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

• Art. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

nu.  natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo tecni 

co de apoio. 

Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

• simultaneamente com o respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando -se em conta a amblencia, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo da bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dite-- 

•rancledas de utilização e preservação nos casos em qbe tais ín-

dia-ações se fizerem necessárias. 

Art, 42 - Não serão passíveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencebtes a representações .diplo 

me!~ ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa- 

TITULO In 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇA0 

Art. lú - O processo de tombamento sere inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou do 'órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruido 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

. Art. 14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em ate três dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão tecnieo de apoio, no . Diário 

Oficial do Nuni 'cipio a em pelo menos um jornal de grande tira-

gem. . 

• 19 -.Independentemente 	Dblica950  f.99 

9N-....clev.e=k 4A),ropcj.etpçrnit9,0  
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4 29 - Com a abertura- do processo de tombamento 

o' bem'effl exame terá c !  mesmo regime de preservação do bem tomba-

do até a decisão final do Conselho. 

Art. 15 - Efetiva-se o. tombamento por resolução 

do Conselho publicada pelo Diário Oficial do Municipio, da qual 

caber, no prazo de quinze dias; direito de contestaçáo por 

qualquer pessoa física ow juridiea,,protocoludajunto aoCONPRESP. 

Parágrafo aniso - Examinadas as contestações pc 

10 Conselho, este decidirá pela manutenção ou não dotombament0. 

Em 'caso da manutenção, será a resolução homologada polo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo -livro de tem 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an-

terior exige a presença mínima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetiS'ar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votos, cabendo :Mi presidente, alem do seu, o Ve-

to de qualidade. 

Parágrafo único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que . se referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas Conforme de- • 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRISP providenciar1 no caro do 

toMamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 

ção no Registro de Imóveis; no caso de bem móvel, o assenti

mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 

E O ÓRGÃO TWNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico do apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria' Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: 

- Fornecer subsidies tecnicos que forem ne 

cestos ao Conselho; 

• 	II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes à questão de preservação paradeliberaçãodo Conselho: 

IV - Planejareefetuar as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

O Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

vI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 
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Folha_a 
Proc N° 

TÍTULO V • 

DOS.ÈPÉITOS DO TOMBAMENTO 
- 

. , Art. 20 - . ém nenhuma circunstancia o bem tonta-

40 poderã ser destruido, demolido ,  mutilado. 

Art..21 - O bem tombado só poderá ser reparado, 

pintadorrestaurado, du por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do - Orgkétécnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais-caberá-prestar a conveniente orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, de 

ver5 o órgão téonleo de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessãrío, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni- 
. 

cfpfo, exceto para efeito de intercâmbio cultural, c mesmo nesta 

hipótese,- por Prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverã ser - solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) dias de antecedência pela responsável pelo bem. 

'§ 19 - Concedida a autorização pelo conselho, ex 

pedir-se-ã uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

clz“data prevista'para seu retorno ao território municipal. 

29- Após o referido retorno, devera o órgão 

técnico deçAiasio•prodeder S urna vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. •'" 

Art. 23 - Quando o deslocamento ocorrer dentro la 

território municipal, o Conselho deverá ser avisado com 

déncia de polo menos 10 (doa) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta 'para o bem. 

Artt 24 - Na hipótese dc extravio OU furto 	de 

bem tombado, o proprietário devera dar conhecimento do fato 

Conselho no praió de ignarenta c oito horas. 
. 	. 	. 

Art.: 25 	Todos os bens imóveis tombados recebe 

rão wna plaqueta - coes dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do deéreto de tombamento, nome do Conseno), vedadas 

quaisquer outras indicaçãos. 

Art.. 26 - As secretarias municipais e demais ó 

gaos da administração pública direta ou indireta, com covTúttú-

cio para a concessão do licenças, alvar5s e outras autorizações 

pára construção,,,reforma c utilização de prédio, desmelM)rameuro 

de terrenos, poda Ou ! derrubada do onAcimeJ vegetais, aflora- 

ao 

Bru o LuCChetlt 
11.455 
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çoes quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	de 

seus acidentes: caça e pesca em (gruas de propriedade pãblica ou 

privada deverão consultar previamente ao Conselho, antes do gRal 

quer deliberação, em Se tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltórios. 

• Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização do 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no que cou- 

	

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, 	OS 

encargos de registrar as infrações ã . presente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações Indiretas para proprietários dos bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - O DPII manterá comunicação com 	os 

proprietários dos bens tombados, para fins de comunicação& atf 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondei:eia bu 

socrática. 

Art. 29 - A alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se as restrições do Decreto-lei federal na 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções da penalidades constantesdes 

te título são aplicáveis com 'base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado. na  simples ocorréncia de fato 

• que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento do perdas e danos eventualmente 

apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem Imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário à aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

maximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 1009 

(cem por cento) do valor venal: 

III - No observância de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitar& o proprietário á aplicação 

das seguintes sanções: 

I - Destruição ou mutilação: multa de valor 

equivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (dez 

Ml) Obrigações Reajustáveis do Tesodro Nacional'(ORTN's).. 
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. II 	Restautasão seM prévia autorização: múlta• 

■ialor,equivalente'a no mlnimo . 500 (quinhentas) e no máximo 

53" 	 ObrigpçõeA Reajustáveis do Tesouro Nacional 

III - Salda do bem para fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor equivalente a no mínimo 

TOO (Cem) e no máximo 1.000 (m11) Obrigações Reajustáveis do Te 

apuro Naéional  

- Falta de comunicação na hipótese de extra 

• 	

' 
vi0 ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 

nímo de 100 '(oem) e no :máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustã-

veie do Tesouro Nadional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos números 1 e II 

do artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o conselho fica autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - Sem prejuízo das sançaes estabeleci 
. 	 . 

das nora'artigos anteriores, o proprietário tanbém ficará obriga 

do a repOnstruir ou restaurar o bem tombado 5s suas custas, de 

Conformidade com as diretrizes trocadas pelo órgão técnico de 

apoio. 

. 	. § 19 - Ser-lhe-á cominado) multa independentemen 

te de notificação de pelo menos I% (um por cento) do valor ve-

nal, por dia, até o início da reconstrução ou restauração do 

bem imóvel. Se móvel, a multa sere de no mínimo 10 (dez) Obriga 

Oes ReajustAvels do Tesouro Nacional (ORTN's) ao dia. 

- 9 2e - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zo de 60 (sessenta) dias, o CONPRESP poderá tomar as providén-

cias cabiv'ets procedendo conforme o previsto no artigo 22 c §§. 

§ 39 - A passiva' ação prevista no parágrafo an 

tenor, não-exclui a multa.  que continuaria a ser aplicada. 

TITULO V/ 

DA ALCCAÇA0 DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ad0 

tarã as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, al( 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários. 

, Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Proteção d., 

Património Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP),. gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESR, cujos recursos 

ISSO destinados execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do rUNCAP: 

- Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

I/I - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 
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IV - Os rendimentos.proveniehtes da aplicação 
, 

. dos seus recursos; 

V. 	Quaisquer outros recursos ou rendas que 

lhe sejam destinados.. 

Art. 38 - O FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativo ou passivo, bem mo acelerar convenioS e 

'acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por Objeto as 

finalidades do Fundo. 

. 
	Art. 39 - O FUNCAP funcionará junto á Secreta- 

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

se de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gois de controle. P restação c tomada de contas em geral, sem 

prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Mu 

niclpio. 

Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

tos e despesas do FUNCAP serão apresentados semestralmente 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITORIAS ' 

Art. 4á - O Conselho de Preservação do vatrima 

nio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos. proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e córrespOndancla bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após' 

sua instalação 

Art. 44 - O Secretário Municipal de Cultura con 

vocará diretamente os representantes constantes dos nOs XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

• 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 27 de dezembro 	de 1.985, MO da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DEN/SARD CREIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das,F1nanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, secretário da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraanlinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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18/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 
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Proc. N° 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados le9iS 

Pesquisa 12350  

Total de referências 1 

Bru o Lucc 
1.455 

1/1 

Titulo: LEI No 12.350 06106/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Concede incentivo fiscal aos proprietarios de imoveis ou aos patrocinadores das obras de 
recuperaçao externa e conservaçao de imoveis localizados na Area Especial de Intervençao, 
objeto do Programa de Requalificaçao Urbana e Funcional do Centro de Sao Paulo - 
PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 604/1993 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Regulamentação: Decreto n°37.302/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complern.: - Lei no 12.782/1998 - O valor do certificado expedido pelo Poder Publico na situaçao prevista 
no paragrafo 20  do art. Ro desta Lei, relativamente a obras iniciadas a partir de 1 0  de janeiro 
de 1999, equivalera a 1,0 (um por cento) do valor venal da imovel recuperado ou conservado. 
- Decreto no 45.832/2005 - Institui, na Subprefeitura da Sé, a Comissão Executiva Especial 
Ação Centro, com a atribuição especifica de examinar e aprovar os projetos de concessão do 
incentivo fiscal previsto nesta Lei. 

[ Back 
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lal SI 12.350 • os 6 Os 	JUNHO .05 1997 

Concede • incentivo fiscal aos proprietá-
rios de inoveis ou nos patrocinadora das 
obras da reapareça externa • conserva - 
ao de ladrei. localizado. na  Aras Espa-
cial de Intervenção objeto do Programa 
de RequalificapSo Urbana e PaCional do 
Centro de Sia Paulo - PROC6111,0, ou outro 
equivalente que cena ser implantado, • 
dá outraa providencias. 

dna Pina. Prefeito do Namiciplo de a60 MOIO, usando 
das atribuições que 111.0 ao conferidas por lei. 
PAZ saber que a ~ara ~Iodai, a aaea de 4 de 
junho de 1997, decreta e ao promulgo a aguinte lei: 

Art. 1' Pica inatitUldo incentivo lis-
cal a zer concedido a pagas física ou jurídicas que 
promovera ou patrocinaram a recuperação atara e • 
vondevatta de lavei próprio ou de terceiro

' 
 localizado 

na Aree Espacial de Inter/aça, dellatadaale planta e 
na alado ocatantas. rapeCtivammte, dos Anexos 1 e 
Il data lei. 

o 1 ,  - o incentivo fiscal de qa trata o 
anoutm aabe  artigo podará ser concedido às Pegara  li-
alces ou judaicas ia tivera iniciado a obras de rze-
~rano nom lavas ande da Vadeia desta lei, ra - 
Ou os tivera adido ecesavada coa es característi-
ca Originam. 

- Para ao efeitos data lei, serão 
considerados recuperado externa de lavei.ee obras e 
servidos destinado,& recuperado • °enganada de fa-
chada • desola sleentos, remangados Level dobado 
por •d° federal, estadual ou amainai, ou prezando 
ma aedo a meu valor história, cultural, ~tático, ar-
quitetada ou painglat100 no* dans de artigo 2. de 

n• 11.325. de 2 de desata a 1975, oca a nova dea-
do dada pelo artigo LI da Lel n• 9.725, it• 2 de julho 
de 1984. 

• 3• - cenaidera-ee patrocinada a pessoa 
[fala ou jurídica que em ;apanha • financiar ou as - 
tear, total ou parcialmente, o projete a • adoudo d• 
obra, da recuperando a consadada* externa •• dado 
da ardida. 

Art. 2 - O incentiva fiscal de que trata 
cata laxar. concedido pelo prado de 10 Ideal anos • 
consietiol no recebimento. pelo proprietário do faval 
ou patrocinador, de certificado expedido pelo Podar PO - 
bile*. 

12.•  -1/certificado d• que trate o 
scapUtv  deste artigo adro equivaler ao valor do Ia-
posto zebre a Propriedade Predial e •arritorial Urbana 
do bana recuperado ou conservado. 

• 2 1  - latindo houver para o lavei lua - 
98.0 anterior, o valor do certificado, • ser recebido 
al0 proprietário ou patrocinador da. obras ou conserva-
da°, deverá equivaler • 0,6% do valor venal do lavei 
rallaraclo ou conservado. 

• r - O certificado d• que trata o 
▪ cepa' date artigo será utilizado wtelusivarate para 
O pagamento do aposto sobre • Prarieded• Predial • 
Territorial atam. boiante sota Laval recuperado 
ou 00aaarrada ou sobre outros imaelli do Inalo proprie-
tário ou da propriedade do patrocinador. 

• •• - O Valor constante do cart.ifieulo 
seri o do exercido correspondente ao início das Obras. 
expresso o Unidade Fiscal de Referencia - Ulla, • de-
verá ar .reconvertido em moeda corrente, pelo valor 
dessa unidade vigente no de de sua utilização. 

• 5. - O titular do certificado deverá 
rolara perante • decretaria das Finanças o reconheci-
mento do beneficio, no inicio da cada exercido. 

• - O beneficio sf, será concedido se 
constatada. eu  vistoria, a efetiva conservação do pré-
dio. 

Art. 3. - A ooncaeao do beneficio dopa-
dera da aproarão de Projeto a re"Pdva°40  " 11°  "te" 
de adarvado do pada pela contusão Procentro ou ou-
tra Caiado equivalant• que venha • sor constituída, 
toada os aças comatatme. 

Folha 79 
Proc. IçJc— -374-;iTISr- 

B 	o Lucchett ,  • 
tio • cennalvimate Urano - 

• 

a ~adido do (MC. 
!Meado, • requerimento dl° propri 	lo do lana 	ou 41. 
patrocinador, aos termos da dia • 	tia agalanaste. 

art. 1. - Coateaão adentro conatatad 
o inicio da obra e danar* vistoria paralisa para 
verificar O co aduma% na conforaidade dg naja° 
aprovado, bor amo o atado de conservação de, edifiall-
deo ou Jos proprietária datara o beneficio nos 
areie do paragrad 1• do Sado a data 

~grafo alou - anatada • parallea 
do da obra ou ama deetadormlade 00a e projeto ala-
da, o certificado devera ser canelado, cientificado-
se a Secretarie dem Pinada - HP para • cobrança de Ia 
pataca equivalente ao beneficio, exercício • dada - 
d o, atualizada monetariamente • acrescia de juros de 
nora, desde as •data originariamente assinaladas para 
panado integral do Laudo, senda 

I - tu. laposado de multe ~rataria e 
asa doida da• pedida orladas catada, noal cepa 
de dolo, fraude ou adulada do interessado ou dm tar-
ada a benefício Miei 

LI - Se iapealÇAI0 de alta weratard, 
na deis calos. 

art. 4. - Flea ~calda 11~10 da_~. 
nato da UAI para ~a e vara 10~0 de Projeta. Pre-
vista no Código de obras • Edificada, coe propriet4- 
ria ou aos patrocinadora das obras de recuperado de 
inania 1.00511Zadas na área Espacial de aterrando. 

Le - Respeitadas as respectivas ~- 
t acho a conceda do beneficio previsto no e~ot• 
date artigo sed autorizada pala Secretaria da flebite-
do • lasenvolvtanto Urbano - 5511•5 ou pala Secretarie 
das Administrada Regadia - 9A5 • depenara de Pare -cer favorável da Comado Proceda. quanto ao enquadre-
nato do doara na ataca de beneficiário* da deo- 

11 5. - O proprietário ou patrocinador de-
verá requerer o bondai° previsto no %aut deste a." 
tigo apde o protocolando do pedido de Alvará de apro-
vado do projeto de recuperação. 

Art. 7. - O Executivo zogulamantard a 
lamenta lei, ru) prazo da se (amementa) 

Art. à. - As despesas decorrentes data 
lei arreda per conta doe dotadas orçamentárias pai-
alas. auplomantadas se necessário. 

Art. 5.- Esta 1•1 entrará a vigor na 
data da sua  Faiara% revogadas as disposições e do-
tado. 

P932007411tA DO IRMICIPIO DE 5110 Paio, soa 6 de Junho 
de 1997, 444• da fundação de Mo Paulo. 
MOO PPM, PRUMO 
SOMO° PIREM De i1g0, Secretário dee ilegOoloa air• 
acne 
005112 	 IP PRZITAS, acretarlo da dança 
111/2110)0 150110 	 Seeddrio das ~dada 	se-  

Li
a  

AUSE120 acame guturesua, Seeratárlo da 5*h/talo 
• Omeesevoldmeeto abane 
Paliada na Secretaria do Governo 101nIcipal, aia 5 da 

iUllhO da 1997. 
'OSVALDO ALVES DA DIZ", Saarat4/10 da COVOLTO /1221104a1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

i., Base de dados : leais 

In. pesquisa 13520 

Total de referências 

09/0W2016 

1/1 
LEI Na 13.520 06/02/2003 (ver documento) 

• •R :i Sem revogação expressa 
Cria o Fundo Municipal de Preservaçao do Patrimonio Histodco e Cultural da Área do Projeto 
Luz, no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 340/2002 (ver documento) 

i:EXECUTIVO; Marta Suplicy 
- Decreto no 46.967/2006 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Curador do Funda 
Municipal de Preservação do Patrimánro Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, instituído 
por esta Lei, desenvolvido e implantado no âmbito do Programa ~umente. 

Ementa: 

P,rojeto: 
Autdr(es) 

Notas cometem::: 
, 

' 

[ Back ] 
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Folha_ 2,q__ r  Proc. N° 	 TTG- 
Br. o Lucchetti 

E 11.456 

LEI No 13.520, DE .6 DE FEVEREIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 340/02, do Executivo) 

Cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histárico e Cultural da Área do 
Projeto Luz no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
Conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da 
Área do Projeto Luz, de natureza contábil-financeira, sem personalidade jurídica própria e 
com duração mínima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o 
objetivo de financiar exclusivamente as ações de preservação e conservação de áreas 
submetidas à intervenção do Projeto Luz, desenvolvido e implantado no âmbito do 
Programa Monumenta. 
Parágrafo único - Para os fins desta lei, define-se por Projeto Luz o conjunto das áreas 
públicas, edificações e monumentos agregados pelo contexto de ações de recuperação dos 
seus valores históricos e culturais no âmbito do Programa Monumenta, compreendendo a 
Área de Projeto e a Área de Influência. 
Art. 20  - O Fundo Municipal ora criado contará com um Conselho Curador, composto na 
seguinte conformidade: 
I - um representante do Ministério da Cultura; 
II - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 
III - um representante da Secretaria de Estado da Cultura; 
IV - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
V - um representante do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 
e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT; 
VI - um representante do Departamento do Patrimônio Histórico - D.P.H, da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
VII - dois representantes do empresariado, sendo um do comercio situado na Área de 
Projeto ou de Influência e um da indústria local de turismo receptivo, indicados na forma 
dos estatutos da entidade de classe respectiva; 
VIII - dois representantes da comunidade da Área de Projeto ou de Influência, sendo um, 
dos moradores e um, da atividade cultural, indicados na forma dos estatutos da entidade 
respectiva; 
IX - dois representantes de organizações não-governamentais indicados na forma dos 
estatutos da entidade respectiva. 
§ 1° - A presidência do Conselho Curador será exercida por um dos membros do Conselho 
Curador, eleito dentre eles para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição, devendo 
a escolha recair, alternadamente, entre os representantes do setor público e os 
representantes do setor privado, sendo o primeiro mandato exercido por representante do 
setor público. 
§ 2° - As entidades do setor privado que indicarão representantes para participar do 
Conselho Curador serão definidas por ato do Executivo. 
Art. 3° - O Fundo Municipal será gerido pela Secretaria Municipal de Cultura, que se 
sujeitará à supervisão e às normas gerais editadas pelo Conselho Curador do Fundo. 
§ 

 
10_ A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas ao Fundo far-se-á por meio de 

dotação consignada na lei orçamentária municipal. 
§ 2° - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município e, na forma do que 
dispuser lei estadual, o orçamento do Estado. 
Art. 40  - Constituirão receitas do Fundo: 
I - receitas provenientes de remuneração de capital, aluguéis e arrendamentos, concessões 
de uso e percentuais de bilheteria referentes à Area do Projeto Luz; 
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II - dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhe sejam 
destinados; 	 . 	. 
III - receitas decorrentes de retorno de financiamentos que correspondam à parcela de 
recursos do Programa que beneficiarão imóveis privados ou imóveis com exploração 
privada, inseridos na Area do Projeto Luz; 
IV - todo e qualquer recurso proveniente de convênios com terceiros e, ainda, das esferas 
estadual e federal, bem como transferências de recursos intergovernamentais; 
✓ - produto da alienação de imóveis desapropriados na Área do Projeto Luz; 
VI - produto da alienação de imóveis adquiridos com recursos do Fundo; 
VII - receitas de atividades e eventos desenvolvidos na Área do Projeto Luz, inclusive com o 
uso de Leis de Incentivo à Cultura ou incentivos fiscais; 
VIII - auxílios, subvenções, contribuições, transferências e ajustes; 
IX - doações provenientes de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais; 
X - produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, destinadas a esse fim - 
específico, observada a legislação pertinente; 
XI - rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária decorrentes de seus recursos; 
XII - outras receitas. 
Parágrafo único - Os recursos provenientes das receitas relacionadas no "caput" deste artigo .• 
serão depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 5° - Os recursos vinculados ao Fundo serão aplicados, mediante decisão do Conselho 
Curador, na preservação e conservação das áreas públicas, edificações e monumentos - 
submetidos à intervenção do Projeto Luz. 
§ 1° - Na hipótese de os recursos existentes excederem o montante destinado ao 
atendimento dos objetivos descritos no "caput", os saldos disponíveis serão aplicados na 
recuperação, preservação e conservação de outros bens, na seguinte ordem de prioridade:.; 	1  
I - monumentos tombados por decisão de autoridade federal e localizados na Área de 
Projeto; 
II - imóveis de interesse histórico situados na Área de Projeto; 
III - imóveis e monumentos situados na Área de Influência, nas mesmas condições 
estabelecidos neste artigo. 
§ 2°- Os novos investimentos relacionados com os bens descritos nos incisos 1,11 e III do - 
parágrafo 1° buscarão assegurar retorno financeiro, com vistas a propiciar fonte dereceitas ,  • 
para o Fundo. 
§ 3° - Os recursos do Fundo também poderão ser utilizados para compor fundo de aval - 
destinado à recuperação e reforma de imóveis privados tombados ou inventariados pelo 
patrimônio histórico, sendo prioritários aqueles situados na Área de Projeto e sua Área de 
Influência e, em havendo disponibilidade, para os demais imóveis tombados ou 
inventariados existentes no Município. 
Art. 60  - Correrão por conta dos recursos alocados ao Fundo os encargos sociais e.demais 
ônus decorrentes da arrecadação desses recursos. 
Art. 70  - Ao Conselho Curador do Fundo compete: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de todos os recursos do Fundo, 
segundo critérios definidos nesta lei e em consonância com a política nacional de - 
preservação do patrimônio histórico e cultural; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, financeira e social dos recursos e 
desempenho dos programas realizados; 
III - apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo; 
IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão do Fundo, antes de seu 	' • 
encaminhamento aos órgãos de controle interno e externo para os devidos fins; 
✓ - adotar as providências cabíveis para correção de fatos e atos do Gestor que prejudiquem 
o desempenho e cumprimento das finalidades no que concerne aos recursos do Fundo; - • . 

. 	• 	• 
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Proc. 

Bru 	lucchetti 
iJ 1.455 

VI - aprovar seu Regimento. 
Art. 80_ Ao Gestor do Fundo compete: 
I - praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, de acordo com as diretrizes e 
programas estabelecidos pelo Conselho Curador; 
II - expedir atos normativos relativos à gestão e à alocação dos recursos do Fundo, após 
aprovação do Conselho Curador; 
III - elaborar programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos, submetendo-os, até 
30 de outubro do ano anterior, ao Conselho Curador; 
IV - submeter à apreciação e deliberação do Conselho Curador as contas relativas à gestão 
do Fundo. 
§ 10_ Os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos deverão discriminar as 
aplicações previstas na Área de Projeto. 
§ 20 - O Gestor deverá dar pleno cumprimento aos programas anuais em andamento, 
aprovados pelo Conselho Curador, devendo eventuais alterações ser submetidas à sua 
previa anuência. 
Art. 9° - O controle orçamentário, financeiro, patrimonial e de resultados será efetuado pelo 
Conselho Curador, na forma que dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle interno 
e externo. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 12- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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09/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha__ 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 
ti 

1.455 
Base de dados legis 

Pesquisa 14424 

Total de referências 1  

1/1 
Titulo: LEI No 14.424 01106/2007 (ver documento) 

. 	, Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Património Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeta: Projeto de Lei No 583/2005 (ver documento) 
Autor(es): Juscelino Gadelha 
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LEI No 14,424, DE 1° DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetõnico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 200 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informaçOes sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 30  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 400 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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09/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha_ 
Proc, N° TVG--  

o Lucthetti 
E 11.455 Base de dados • leais 

Pesquisa : 16274 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI N 4  16.274 02/10/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alterações na Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que criou o Conselho 
Municipal de Preservação do Património Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São 
Paulo - CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°483/2012 (ver  documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
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Folha 
Proc. f";°—  js-qrsv- 

B 	o Luechetti 
11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria Geral Par1:3mentar 
Secretaria de Document2çáo 

Coupe de DneumentAção de legiskItivo 

LEI N°16.274, DE 2 DE OUTUBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 483/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Introduz alterações na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
que criou o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP e disciplina o processo especial de tombamento no 
Municipio de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os arts. 31 e 32 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com 
modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 31. 	  

§ 1° Em área rural, o valor do imóvel, para base de cálculo da multa, correspondera a 
R$ 500,00 (quinhentos reais) o metro quadrado de área ambiental tombada e a R$ 1.000,00 
(mil reais) o metro quadrado de área edificada tombada, que serão reajustados anualmente 
pela variação do lndice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Serão considerados infratores, para os efeitos do disposto neste artigo, 
solidariamente responsáveis com o proprietário: 

I - o usufrutuário, o superficiário e o possuidor do bem imóvel a qualquer titulo; 

II - o responsável técnico pela obra ou intervenção; 

III - o empreiteiro da obra." (NR) 

"Art. 32. No caso de bem móvel tombado, o descumprimento das obrigações previstas 
nesta lei sujeitará O proprietário ou o possuidor do bem a qualquer titulo á aplicação das 
seguintes sanções: 

I - destruição ou mutilação: multa no valor de, no minimo, R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
e, no máximo, R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

II - restauração sem prévia autorização: multa no valor de, no mínimo, R$ 1.000,00 (mil 
reais) e no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III - saída do bem para fora do território municipal sem autorização: multa no valor de, 
no mínimo, R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

IV - falta de comunicação na hipótese de extravio ou furto do bem tombado: multa no 
valor equivalente de, no mínimo, R$ 500,00 (quinhentos reais) e, no máximo, R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 
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pão substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 0311012015, p. 1 c. 1-2 

Pa 	çõaa.sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.cemar  

§ 1 °  Os danos aos bens móveis tombados, decorrentes da omissão na realização de 
serviços de conservação e manutenção, equiparam-se, para efeito da aplicação de 
penalidades, as intervenções intencionais. 

§ 2°  A aplicação da sanção deverá observar a razoabilidade e a proporcionalidade, de 
acordo com a extensão do dano, o nível de tombamento, quando for o caso, o valor do bem e 
se o proprietário ê reincidente. 

§ 3° Os valores estabelecidos neste artigo serão corrigidos na forma prevista no § 1 °  do 
art. 31 desta lei." (NR) 

Art. 2° A Lei n°10.032, de 1985, com alterações posteriores, passa a vigorar acrescida 
dos arta. 34-A e 34-B, com a seguinte redação: 

"Art. 34-A. Poderá o CONPRESP, alternativamente à imposição da sanção, firmar 
termo de compromisso de ajustamento de conduta, visando à adequação da conduta irregular 
às disposições legais. 

Parágrafo único. O pedido para formalização do termo a que se refere o "caput" deste 
artigo não será conhecido se apresentado depois da imposição da sanção." (NR) 

"Art. 34-B. O termo de compromisso previsto no artigo 34-A desta lei será firmado pelo 
Presidente do CONPRESP, ouvido previamente o Departamento do Patrimônio Histórico da 
Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 1° As metas e os compromissos constantes do termo firmado de acordo com o 
disposto no "caput" deste artigo deverão, no seu conjunto, ser compatíveis com as normas de 
proteção do património cultural. 

§ 2° Do termo de compromisso deverá constar, necessariamente, a previsão de multa 
pelo seu descurnprimento, cujo valor será correspondente, no minimo, ao montante da 
penalidade que seria aplicada, acrescido de 20% (vinte por cento)." (NR) 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÃO PAULO, aos 2 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paula 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de outubro de 2015. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Lei 16.274 de 0211012015 

Secretada de Documentação 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Faina_ 
Proc. 

Luccnetti 
1.455 

Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentaçao do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0016312015 do Vereador Laércio Benko 

"Altera o art. 2o caput da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997, e clã outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 2o caput da Lei n°12.350, de 06 de junho de 1997, passa a vigorar bom a 
seguinte redação: 

"Art. 2o O incentivo fiscal de que trata esta lei, será concedido pelo prazo de 10 (dez) ' • 
anos, podendo ser indefinidamente renovado por iguais períodos e consistirá no recebimento, 

proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público." 

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, , 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

As Comissões competentes". 

ado no Diário Oficial da Cidade em 24/04/2015, p. 83 

ite o sip www.camara.sp.00v.br .  
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Participativa 
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Papel para informação, rubrica 

do processo n° 	rbC/ L\ 	, 20/12/2016 

como folha n° 

CAMARA MUNICIPAL DE 

S OP ULO 

Dias Chaves 
ministrativo 

R 	—SGP.12 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
temos do artigo 275 do Regimento Interno, 
São Paulo, OJ / 	/ Zi 
Nome João:j ia/ias Chaves 

I  SE ›r 	Tec 	inistratiyo SGP-12  
36 

i 	 .t:TARNIE1 E I DOCUMËN4T- 
SUPE'':,s'llrAtdiEtEarkiki taiPritir 

Ry-mos-tt) envolfrètrab:tbrt 	i . 	fiShas. 
• Lu ;pruri:dl:nom 	 illii 

1 --É - 
L. IS Aisan 	:Prs:e; Soto 

Técnico Administrativo 
RF 11234 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
4/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:28:38.

 fls. 49



j 	C urne MO(s) rubi • . 	sob 

'Ie. 	32, 	ofolha,d-à ;:.;:n1nesao 
sob n° 	ryn 0 4 !  4  

\1:1,A 
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toRNAI iRNAND S T ICIT441 
T• co Administrativo 

RE 11.467 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

 

RDS 

445/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o desarguivamento das 

seguintes proposituras, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini: 

PDL 109/2016: 

Pis 08/2011, 	18/2015. 35/2015, 36/2007. 49/2012, 51/2011, 67/2016. 68/2014, 

68/2016, 	80/2016, 	85/2012, 86/2014, 	89/2016. 91/2010, 	99/2016, 	103/2012, 

106/2010, 112/2012, 	136/2003, 144/2015, 150/2014, 151/2015, 171/2014, 

178/2010, 186/2003, 	189/2016, 200/2015, 217/2014, 221/2016, 260/2004, 

265/2014, 265/2016, 	275/2008, 281/2015, 326/2012, 334/2002, 338/2015, 

342/2010, 343/2016, 	345/2014, 346/2014, 347/2014, 350/2004, 362/2003, 

378/2008, 379/2011, 	382/2016, 388/2016, 391/2016, 393/2013, t2_4/2016, 

405/2011. 415/2008, 	440/2016, 446/2013, 448/2011, 461/2012, 464/2016, 

468/2003, 478/2011, 	484/2015, 498/2003, 550/2016, 557/2004, 560/2011, 

561/2014, 584/2016, 	587/2015, 598/2011, 615/2015, 616/2015, 617/2015, 

618/2007, 619/2007, 	620/2011, 654/2013, 665/2006, 670/2002, 690/2006, 

698/2003, 728/2003, 790/2013, 886/2013; 

PLOs 05/2001, 05/2013, 11/2001, 12/2002; 

PRs 01/2007, 02/2010, 02/2014, 03/2007, 03/2010, 06/2007, 08/2004, 08/2012, 

18/2006, 25/2003, 26/2003, 38/2013, 39/2013. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2017. 

Reginaldo Tripoli 
Vereador Líder do PV 
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06/04/2017 

CALEARI 
role do Processo Legislativo 

GP.22 " " 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, fuhriCad como folha n° 

do processo n° 	— 	3 	de 20 	6 	ut  Si  	(a) 	 

VI 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n°445/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

06/04/2017 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe e Arquivo Geral 

SGP.33 

FERNAND 
Técni Administrativo 

RE 11.467 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

-olha no 24  

No 	

do Pi. 

C( de 20_1 

Márcia Yoshimi, 	hl Hosi 

P. 11.328- SG 12 

pl(1394-16 

PARECER N° 5.1‘7.3 Ic3iV 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°394/16. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que concede 
isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU para imóveis 
dotados de valor histórico ou arquitetônico relevante, além de acesso facilitado para 
consulta a arquivos e bibliotecas municipais, para o fim de obter fotografias, plantas e 
desenhos que subsidiem projetos de restauração arquitetônica. De valor inconteste a 
propositura pela sua preocupação com a preservação do patrimônio histórico e arquitetônico 
da cidade. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna 
com o ordenamento jurídico vigente. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

E no que diz respeito à isenção tributária que se pretende conferir, a mesma sorte assiste ao 
projeto em questão. Com  efeito, trata-se de matéria tributária, sobre a qual compete ao 
Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I, da Constituição 
Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua 
competência, dentre os quais o IPTU. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dividas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição nesse sentido. 
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No 	34%,..  de 20 	 

Márcia YoshinY 	uchi Hosi 
P7. 11. 28 	P. 12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

p10394-16 

Corroborando nossa assertiva trazemos à colação o julgado do Supremo Tribunal Federal 

(RE n° 328.896 / SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de 05-11-09), que mutatis 
mutandis aplica-se ao presente caso: 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTARIA. 
INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA. PREVALÊNCIA DA 
REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO A 
INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS. 
LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR RE 
CONHECIDO E PROVIDO. Sob a égide da Constituição republicana de 
1988, também o membro do Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa 
para iniciar o processo de formação das leis, quando se tratar de matéria 
de índole tributária, não mais subsistindo, em consequência, a restrição 
que prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969. 

"- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração 
do processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa 

reservada por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem 

comporta interpretação ampliativa na medida em que - por implicar 

limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve  

necessariamente, derivar de norma constitucional explicita e inequívoca.  - 
O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder 
benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para 
os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de 
legislar sobre o orçamento do Estado." (RTJ 179/77, Ret Min. CELSO DE 
MELLO, Pleno) 

Impende apontar a relevância do projeto no que tange à preservação do patrimônio histórico 

e cultural da cidade. A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 225, caput, in verbis: 

"Art. 225 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e 
futuras gerações." 

O meio ambiente, como bem jurídico protegido constitucionalmente, se divide em: meio 

ambiente natural, meio ambiente artificial, meio ambiente cultural, meio ambiente do 

trabalho e patrimônio genético, conforme a doutrina pátria. 

A Constituição Federal define o patrimônio cultural, nos seguintes termos: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camaraeráciov.br 
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p10394-16 

"Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados âs 
manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científica'? 

O 	Fica clara a preocupação do constituinte em garantir a preservação dos bens dotados de 
valor histórico e arquitetônico, tendo em vista que as edificações, bem como conjuntos 
urbanos de valor histórico são parte do patrimônio cultural brasileiro. 

No campo das competências constitucionais, a Carta Federal esclarece que a competência 
para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico e cultural é concorrente da União, dos 
Estados e Distrito Federal (art. 24, VII). Os municípios possuem igualmente competência 
para legislar sobre o tema, nos termos do art. 30, inciso II, da Constituição Federal. O Brasil 
é signatário da Convenção Internacional para Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural, assinada em 1972, em Paris, de modo que se mostra valorosa a preocupação 
municipal em estimular a proteção ao patrimônio cultural e histórico local, por meio da 
concessão de benefícios aos proprietários de imóveis com valor histórico ou arquitetônico 
relevante. 

Com efeito, deve ser esclarecido que a concessão de benefícios fiscais aos proprietários de 
O imóveis com valor histórico que preservem recuperem ou reconstruam fachadas originais 

de imóveis dotados de valor histórico, em última análise, visa garantir a função social da 
propriedade urbana, protegida pelo art. 182, da Constituição Federal. Há previsão neste 
sentido na Lei n°10.257/2001 (Estatuto da Cidade): 

"Art. 4° Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

IV — institutos tributários e financeiros: 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;" 

Adilson Abreu Dallari pondera esta relação: 

"Por último, a Lei 10.257/2001 destaca como instrumento tributário ou financeiro de 
política urbana os incentivos e benefícios fiscais e financeiros. Possivelmente isso 
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Márcia Yoshimi Taffig-42 Hosi 
P:. 11.328- SGP. 12 

p10394-16 

foi lembrado como contraponto à progressividade do IPTU. Ou seja, para lembrar 
que tanto o aumento como a diminuição da carga tributária podem ser instrumentos 
de atuação urbanística. Numa visão pragmática, isso serve para assinalar a 
viabilidade desse instrumento, que não configura, por si mesmo, uma indevida 
renúncia de receita, negligência na gestão fiscal ou favorecimento indevido." 
(DALLARI, Calmo de Abreu. Estatuto da Cidade, 3 3ed., São Paulo: Malheiros.) 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos 1 e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, somos 

PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°394/16 

Estabelece programa de benefícios e 
incentivos para os proprietários de imóveis 
com valor histórico ou arquitetônico relevante 
para que preservem e recuperem ou 
reconstruam fachadas originais e paredes 
externas, no âmbito do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Os proprietários de imóveis construidos anteriormente a 1945, após parecer de juizo 
técnico prévio, quanto à significância do valor histórico ou arquitetônico de seus imóveis, 
gozarão de benefícios e incentivos para fomentar a recuperação ou reconstrução de suas 
fachadas e paredes externas, em seu aspecto original ou resultante de alterações 
posteriores, que se julgue devam ser preservadas como memória das intervenções 
ocorridas. 
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§ 1° Os mecanismos estruturados de avaliação deverão ser coordenados pelo CONPRESP 
- Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
Cidade de São Paulo, para que se opine tecnicamente quanto ao significado histórico ou 
arquitetônico que justifique a eventual concessão de descontos de IPTU — Imposto Predial e 
Territorial Urbano para os imóveis selecionados. 

§ 2° Os interessados contarão com acesso facilitado para consulta a arquivos e bibliotecas 
municipais, visando obter fotografias, plantas e desenhos para subsidiar os projetos de 
restauração de forma fiel e tecnicamente adequada 

§ 3° Os projetos que impliquem em demolição de imóveis enquadrados nesta lei deverão ser 
objeto da avaliação prévia antes da concessão de autorização de derrubada. 

Art. 2° Os imóveis tombados a nível federal pelo IPHAN — Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artistico Nacional; estadual pelo CONDEPHAAT — Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turistico; municipal pelo CONPRESP deverão ter o 
processo de recuperação observando integralmente a legislação e normatização para 
intervenções neste tipo de construção, para fazer jus aos benefícios concedidos. 

Art. 3 °  Os proprietários de imóveis deverão submeter os projetos de reconstituição de 
fachadas e paredes externas para aprovação do CONPRESP e resultado de pesquisa 
documental ou fotográfica, que permita reconstituir a fisionomia original da edificação ou 
aquela prevalecendo em determinado momento histórico que se julgar ser mais merecedora 
de restauro/recuperação. 

§ 1° Serão privilegiadas as iniciativas para edifícios situados nos centros históricos da 
cidade ou dos bairros e ainda os que estiverem em ruas ou quadras em que o número de 
prédios remanescentes do passado da cidade ainda seja significativo, convindo resgatar 
algo da paisagem arquitetônica de outrora. 

§ 2°  Para edificações não tombadas, em especial as que não estejam em centro de terreno, 
serão aceitos projetos que se restrinjam a intervenções na fachada, desde que mantida a 
fidelidade ao projeto de intervenção aprovado. 

§ 30  Para edificações não tombadas poderá ser liberada a utilização de materiais e técnicas 
construtivas modernas, ainda que a adoção de alternativas originais seja preferencial. 

§ 4° A manutenção de portões para acesso a garagem, acessos para atender 
regulamentação do Corpo de Bombeiros e outras exigências de ordem legal serão 
analisadas caso a caso, conforme avaliação prevista no art. 3°. 
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Art. 4 0  Os pedidos, projetos, benefícios concedidos e intervenções aprovadas receberão, 
publicidade em página da Secretaria Municipal de Cultura para conferir a necessária 
transparência e controle social. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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